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Termo de Abertura de Processo 

Processo N° 005744/23 
Requerente

- 

13.806.237/0001-06 j  SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Endereço 
PRAÇAALMIRANTEVASCONCELOS , SI N, CENTRO - Pojuca, IBA- CEP: 48120-000 

Contato E-mail 
Celular: (71) 3645-1147 

Data de Abertura: 30/06/2023 

Ate n dente 
CEAAP - RAIMUNDO FRANÇA DE SOUZA 

Assunto 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Primeiro Trâmite •RETARR DA F

AZENDA 

cesso Administrativo 

V Previsão 

Data/Hora do Trâmite 
30/06/2023 15:15:57 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

ABERTURA DE PROCESSO 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 30 de junho de 2023 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Requerente 

X 11 

rrocesso N° 005744/23 Requerente: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Assunto 
ABERTURA DE PROCESSO 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Sue: https://pojuca.saatr.com.br/Confribujnte/AcompanhaçTramj CPF/CNPJ: 13.606.237/0001-06 Data Protocolo: 30/06/2023 
Atendente: CEMP - RAIMUNDO FRANÇA DE SOUZA Previsão: Valor: Destino: SECRETARIA DA FAZENDA 

Acompanhe o seu processo no site https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/Acompanl,arTramjtes  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 21312023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°066/2023 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para os serviços com 
intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações 
econômica/fiscais das empresas que praticam atividade mineraria, com 
objetivo de elevar a CFEM do Municipio de Pojuca, atendendo as demandas 
SEFAZ. 

CONTRATADA: SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

DATA 

25 de Setembro de 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
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Cl n° 129/2023 

Pojuca, 14 de Agosto de 2023 

AO 

Gabinete do Prefeito 

Assunto: AUTORIZACÃO PARA CONTRÁTACÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO 

DE SERVICOS. 

Solicitamos autorização para contratação de empresa especializada para contratação dos serviços 

com intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das empresas 

que praticam atividade minerária, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca 

atendendo as demandas SEFAZ ,no valor estimado de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil r 

). 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Arlindo José .iqueira Cos . Junior 

Secretário unicipal da Fazenda 



Atenciosamente, 
r3 M1 n 

   

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

   

   

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OFÍCIO N°016 / 2023 
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Pojuca, 07 de Junho de 2023. 

A 

SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIA E ORGANIZACIONAL LTDA. 

ASSUNTO CONTRATAÇÃO 

Estamos por meio deste, solicitando que apresente a proposta de preços para contratação dos 
serviços com intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das 
empresas que praticam atividade minerária, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca 
atendendo as demandas SEFAZ. 

Sem mais para o momento, 

Arlindo José queira Costa Junior 

Secretário nicipal da Fazenda 



SECON 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

ANÁLISE TÉCNICA TRIBUTÁRIA DAS INFORMAÇÕES 

ECONÔMICAS/FISCAIS REFERENTE AS EMPRESAS QUE 

PRATICAM ATIVIDADE MINERÁRIA, COM OBJETIVO DE 

ELEVAR A CFEM DO MUNICÍPIO DE POJUCA/BAHIA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

ESTADO DA BAHIA 

2023 
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Alagoinhas - Bahia, 12 de Junho de 2023. 

Exmo. (a) Sr. (a) 
DD. Chefe do Executivo do Município de Pojuca - BA, 

Senhor (a) Prefeito (a), 

Encaminhamos à vExa., nossa proposta para contratação de serviços com intuito de 

efetuar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das empresas que 
praticam atividade minerária, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar os nossos protestos de consideração e respeito. 

Cordial 

Milt econdino do+Nacimento 
Assessor Tributário 

Esta proposta tem validade por 90 (noventa) dias 

RUA ÁLVARO CAVALCANTI MULLER, 101 -CEP- 48.060-043 —Alagoinhas —Ba. fones: (75)9.91842061-75 9.9122-
8533 e 75 9.9953-5828 e-mail: seeon.tributoschotmail.com  
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1. CLIENTE 

Prefeitura Municipal de Pojuca. 

2. INTRODUÇÃO 

A atividade minerária desenvolvida no Brasil representa, segundo dados oficiais, 5% 

do Produto Interno Bruto. Assim, a Constituição Federal, de forma expressa, retrata a 

obrigação tributária vinculada a tal fato gerador, nos termos do artigo 20, § 1°. 

Vejamos: 

"É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios a participação no resultado da exploração de 

petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 

energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica 

exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração." "Grifo 

nosso" 

O Município, enquanto ente federativo, local onde acontece a vida, onde pessoas 

transitam, vivem, produzem e desenvolvem atividades econômicas e outras, por expressa 

determinação legal, tem direito a participação na receita do tributo vinculado a atividade 
minerária. 

Dentre outros aspectos, a lesão ambiental, também conhecida como dano ambiental, é 

facilmente observada com maior incidência neste espaço territorial e, por consequência, face a 
sua natureza federativa e características de repartição de receitas, notadamente, o Município 

se apresenta como ente apto a fiscalizar, cobrar e fazer cumprir o caráter fiscalizatório 
inerente à atividade minerária. 

Em tais demandas, enquanto ente fiscalizador, nos termos do artigo 23 da Constituição 

Federal, o Município possui o poder-dever de fiscalizar as atividades poluidoras. 

Ainda que não seja, na maior pane dos casos, o ente licenciador, sem qualquer dúvida, 
possui o dever de fiscalizar atividades de caráter poluidor. 

Vejamos: 
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SERVIÇOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 

de suas formas; 

Não custa lembrar, nos termos do artigo 225 da Constituição Federal, trata-se de 

um direito de todos ao meio ambiente equilibrado. Bem como, nos termos do artigo 37 da 

CF a aplicação - em caráter pleno - do principio da legalidade. 

Tais imposições de envergadura constitucional, dentre outras perspectivas legais, 

demonstram a necessária participação do Município enquanto parte legítima para 

fiscalizar, cobrar e fazer cumprir as normas referentes ao setor mineral. 

No que se refere ao critério e procedimento administrativo tributário ambiental, 

sem sombra de dúvidas, se faz necessária a observação de alguns princípios norteadores, 

a exemplo, Contraditório, Ampla Defesa e estrita legalidade. 

3. ESCOPO 

O escopo da presente proposta é a prestação de serviços técnicos tributários 

incidentes nas informações econômico/fiscais dos arquivos fornecidos pelas mineradoras, com 

o propósito de alavancar a CFEM repassada para o ente municipal. 

A distribuição da CFEM é feita de acordo com os seguintes percentuais e critérios: 

1. 60% (sessenta por cento) para o Distrito Federal e os Municípios onde 

ocorrer a produção; 

2. 15% (quinze por cento) para o Distrito Federal e os Municípios quando 

afetados pela atividade de mineração e a produção não ocorrer em seus territórios, 
nas seguintes situações: 

a) Cortados pelas infraestruturas utilizadas para o transporte ferroviário ou 
dutoviário de substâncias minerais; 

b) Afetados pelas operações portuárias e de embarque e desembarque de substâncias 
minerais; 

c) Onde se localizem as pilhas de estéril, as barragens de rejeitos e as instalações de 

beneficiamento de substâncias minerais, bem como as demais instalações 

previstas no plano de aproveitamento econômico. 

Sendo assim, naqueles Municípios onde se observa a existência de atividade minerária, 
leia-se: exploração e/ou beneficiamento, expressamente, se faz necessária a observância de 
repasse dos valores a título de Contribuição Financeira por Exploração Minerária (CFEM) 
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4. PLANO DE TRABALHO 

Os trabalhos desenvolvidos serão realizados em torno das seguintes etapas 

Básicas: 

1. O primeiro passo a ser adotado é o estabelecimento de convênio do ente 
Municipal junto a Agência Nacional de Mineração (ANM) e Secretaria da 
Fazenda Estadual (SEFAZ) para acessar Informações Econômicas Fiscais; 

2. As informações disponibilizadas serão confrontadas com os documentos 
fornecidos pelas mineradoras, apurando assim os valores devidos ao 
município que deverão ser pagos pelo contribuinte a título de contribuição 
financeira pela exploração minerária; 

3. Será instaurado assim, um Processo Administrativo Fiscal para legalização e 
cobrança da CFEM pelo ente municipal. 

S. VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de doze (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art.57, II, c/c o art.13, III da Lei 8.666/93. Poderá 
ocorrer aditamento contratual à critério do contratante, respeitando-se a programação 
orçamentária referente ao serviço. 

6. PREÇO 

Para execução do Plano de Trabalho, propomos os seguintes valores: 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será feito mediante apresentação das Notas Fiscais de serviços 
devidamente atestadas pela Secretaria de Finanças, Ag Bancária 0158-9, Conta C4?ente 

Honorários Valores Efetivamente recolhidos pelos 

cofres públicos municipais 

20% Até R$ 2.500.000,00 

15% Entre R$ 2.500.000,00 e R$ 3.000.000,00 

10% A partir de R$ 3.000.000,00 

oI(õ 
B. 
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46.576-3, Banco do Brasil, Titular - Secondino Nascimento Consultoria Empresarial e 

Organizacional. 

8. RELATÓRIO E PESSOAL DISPONÍVEL 

Sempre que necessário a empresa contratada deverá entregar um relatório, contendo a 
abrangência e execução do serviço efetivamente realizado, assim como os diagnósticos 
pertinentes produzidos pelas visitas periódicas dos profissionais da SECON. 

Pessoal disponível: 

l(um) Especialista com conhecimento prático em Legislação Tributária e análise das 

informações econômicos fiscais; 

l(um) advogado com conhecimento prático em análise e acompanhamento do Processo 

Administrativo Fiscal para levantamento dos possíveis valores devidos; 

9. DOCUMENTAÇÃO E CAPACIDADE TÉCNICA COMPROVADA 

Considerando a especificidade do serviço e suas peculiaridades descritas neste 

documento, serão anexados (Certificados, Atestados de Capacidade Técnica, Diplomas, artigos 

e outros) de serviços tributários executados em outros municípios que comprovam a 

contratação por inexigibilidade, conforme exigências baseadas na Lei 8.666/93. 

10. DA DESCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS 

DISCRIMATIVA DE DESPESAS DE INSUMOS E MÃO DE OBRA 

(Resolução TCM 1 B no  1355/17) 

Planilha de Composição de Custos Apurados 

Tributos 17,93 

Despesas Indiretas (Valor por estimativa) 22,07 

Total de Despesas com lnsumos 40,00: 

Mão de' Obra (pessoal pró-labore, etc) 60,00 

Total de despesas com Mio de Obra 60,00 

TOTAL GERAL 100,00 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Para o exercício de 2023, a contratação se dará para a apuração dos valores devidos a título de 
CFEM, análise das informações econômicas e fiscais e regularização das empresas sediadas no 

município que explorem atividade minerária. 

12. CONCLUSÃO 

A Empresa Secon (Serviços de Consultoria Tributária), além de acumular experiência 

em Assessoria Tributária Municipal, conforme atestados e certidões juntados, comprova 

também que nos municípios que assessorou logrou êxito no tocante ao aumento das receitas. 

Esta contratação vai permitir elaboração de relatórios para incremento da receita 
CFEM em níveis que permitam o município satisfazer parte de suas demandas, além de atender 

às premissas de Confiabilidade, Integridade e Disponibilidade, garantindo ainda, acolhimento 
às prerrogativas da Lei de Responsabilidade Fiscal de 101/2000. 

Alagoinhas, 12 de Junho de 2023. 

44..s ,44,r. 
Mittn,% Secondino 'Nascimento 

Assessor Tributário 
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ESTADO DA H.4IDÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconc.los, 8/N, Co~, Pojuca/Ba, CE?: 4&120-000 

Tonel Fa (71j 3646-1147 

Decretos 

DECRETO t039, DE 10 DE JANEIRO DE 2023. 

'DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
FAZEJva4. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58, IV da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Ad. 10  Designar os servidores GUSTAVO PEREIRA ALi/ES e UELITON DOS SANTOS, a 

fim de exercerem a função de Fiscal dos Contratos da Secretaria Municipal da Fazenda do 

Município de Pojuca- Bahia, em razão do quanto disposto no art.67 da Lei Federal n° 

8.666/93, Lei que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

Art. r - O trabalho realizado pelos fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art. r - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos contratos de sua fiscalização. 

Art. V - Este Decreto entrará - em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PVBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

NICIPAL DE POJUÇA - DA BAHIA, em 10 de 

1\ &LcL2Q i;; 
3'EDUASDO a~ E 
PREFEITO MUNICIPAL— 

GABWFJTE DO PREFEITO 
janeiro de 2023. 

Pref. Mun. do Pojuca 

PUBLICADO EM 
_—J__0 LJ2?SL3 . 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDDFQZIWRKIOQKQXRTISNZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Terça-feira 
O ria Janeiro de 2023 

2- Ano XI - N° 463 
Pojuca 

Diário Oficial âC (13 
MUNI~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
ESTADO DA BAHIA 

Praça da Bandeira, 65—Campo Formoso -Tal. 74364515231 Fax. 36451524 
CNPJ. N°13.908.762/0001—lO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LIDA., sediada na Rua Alvaro Cavalcaute Mulier, 
101, centro, CEP-48.060.043, Alagoinhas - Bahia, inscrita no CNPJ/MF 
sob o ri.0  10.745.245/0001-00, presta serviços profissional de assessoria 
tributária na recuperação êxitosa do ICMS do município, de forma célere 
e eficiente, nada tendo em nossos registros que desabone a conduta técnica 
da mesma. 

Alagoinha - Ba.., 30 de outubro de 2012 
N 

• Pr 

e Carvalho da Silva 
Secretária da Fazenda Municipal 



U f15 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNIPAL DE SANTALUZ 
13.807.870/0001-19 
Endereço Av. Santa Luzia, 13, Centro, CEP- 48.880.000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRASABJAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA., sediada na Rua Álvaro Cavalcante 
Muiler, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o 
10.745.245/0001-00, presta serviços profissional de assessoria tributária 
e fiscal na recuperação de receitas próprias e do ICMS do município, de 
forma célere e eficiente, nada tendo em nossos registros que desabone a 
conduta téc :c. da mesma. 

Santaluz-Ba>.Le maio de 2014 

enon Nunes da Silva Filho 
Prefeito Municipal  a(s) t1tm') 

4c3uf6 
- 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAl. DE MONTE SANTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ 13,698.766/0001-33 
Praça Monsenhor Berenguer, flQ  533 - Centro - CEP 48.800.000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO NASCIMENTO 
CONSULTORIA EMPRASARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA.', sediada na Rua Álvaro 
Cavalcante MIIer, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, CEP -48.060.043, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n,2 10.745.245/0001-00, prestou serviço especializado de assessoria e 
consultoria tributária na recuperação exitosa do ICMS e das receitas próprias(IPTU, 
I5SQN, TAXAS e DÍVIDA ATIVA) no município, nada tendo em nossos registros que 
desabone a conduta técnica da mesma. 

tistian Lae"4bIiveira Almeida 
Secretário MÇIcipaI de Finanças 

Monte Santo-Bahia, 09 de março de 2016 
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Fone/Fax (0,oc75) 3608-2150/3608-2154 - e-mail: pmbarrocasgmail.ccm 
ert ~~ foi a&n*do digitelmonte por PC SERMA SRFICP.SRASIL 

:B-. 30 de,outubro de 2012 

ose i Queiroz 
refeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROCAS 
CNN n° 04.216.287/0001-42 
Rua Pedro Esmeraldo Fimentel, 295 - CEP - 48.705-000 
Barrocas - Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉTCA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRASARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA., 
sediada na Rua Alvaro Cavalcante Muiler, 1011  centro, Alagoinhas - Bahia, 
CEP -48.060.043 inscrita no CNPJIMF sob o n.° 1.745.24510001-00, prestou 
serviço especializado de assessoria e consultoria tributária na recuperação de 
forma exitosa do ICMS e da CFEM- Compensação Financeira pela Exploração 
Mineral no município, nada tendo em nossos registros que desabone a 
conduta técnica da mesma. 



Serrinha - BA, 3,  de março 'e 2011 

usa Pereira 
ejamento e Orçamento 
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DA FAZENDA 

S E R RI N H A coordenadoria de Arrecadação 
Nossa Terra, Minha Vida r sL. a. 
PPEEeITO flA fvl UNi lO) PAL 1 riu UtOS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que MILTON SECONDINO NASCIMENTO, residente e 

domiciliado na Rua Álvaro Carvalho MuHer, n°. 101, Silva Jardim, Alagoinhas, Bahia, inscrita no CPFIMF 

sob o rf. 016.636.825-34, prestou de forma célere e eficiente, serviços especializados de acessoria 

e consultoria fiscal tributada na recuperação do ICMS; não tendo nada em nossos registros que 

desabone a conduta técnica do mesmo.. 

CNPJ n.° 12.845.086/0001-03 
Pça Luiz Nogueira, n.° 31.1 - Centro 
Sentina - Bahia. CEP.: 48.700-000 

(75)3261-8308 - E-mali: siicidemIranda@serr1nha.ba.gov.br  
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PREFEITURA DE ARÁCI 
ESTADO DA BAHIA 
Praça Nossa Senhora da Conceição, 04, Centro - CEP- 48.760.000 
CNPJ - 14.232.086/0001-92 Fone: (75) 3266-2144 

ATESTADO DE CAPACIDADE •TÉ CNJCA 

Atestamos para os devidos fins de direito que. a EGpresa SECONDINO NASCIMENTO 
CONSULTORIA EMPRASARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA., sediada na Rua Álvaro 
Cavalcante Muller, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2  
10.745.245/0001-00, prestou -serviços de assessoria tributária e fiscal na 
Recuperação de Receitas Próprias, CEEM = Cornpensão Finánceira Pela Exploração 
Mineral e do ICMS do município, nada tendo em nossos registros que desabone a 
conduta'técnica da mesma. 
Arapi - Ba., 18 de setembro  de 2014 

D 
nio Carvalho da SiI Neto 

refeito Municipal 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CERTIDÃO POR TEMPO DE SERVIÇO 

Passada a pedido de 
MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO 
Como se segue: 

Tendo em vista o que consta em nossos arquivos, certificamos para os devidos 

fins legais, que reavendo os arquivos desta Prefeitura, consta o nome de 

Milton Secondino do Nascimento, como ex-servidor deste município, 

nomeado através do Decreto SINO nos períodos de 01 de janeiro de 2004 a 31 

de dezembro de 2004, no cargo de Comissionado de Secretário Municipal de 

Fazenda CC-1, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda; de 01 de janeiro de 

2005 a 31 de dezembro de 2008, no mesmo cargo, lotado na mesma 

Secretaria; perfazendo um total de serviços prestados a este Município, de 04 

(quatro) anos e 01 (um) mês. E, para constar, eu, Joselice Batista Silva, 

Assistente Administrativo, passei a presente Certidão aos trinta e um dias do 

mês de dezembro de dois mil e oito, a qual vai assinada por mim e encerrada 

pela senhora Diretora da Divisão de Recursos Humanos. 

   

   

Dalila Mal ales Santos 
Diretora da Divisão de 
Recursos Humanos 

Jose ic' tista Silva 
Assistente Administrativo 

Matrícula: 20108 

Rua Manoel Romão, 23 Alagoinhas Velha - CEP 48.030-530 = Tel. 75.3422-8611 AIag&nhas/Ba. 

Enca InhadO 
via "ttj, ali 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ - CNN— 14.218.952/0001-90 
Praça da Bandeira, 197, Centro - CE?- 48.860.000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO NASCIMENTO 
CONSULTORIA EMPRASARIAL E ORGANIZACIONAL LIDA., 'sediada na Rua Álvaro 
Cavalcante Mulier, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, CEP -48.060.043, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.2  10.745.245/0001-00, prestou serviço especializado de assessoria e 
consultoria tributária na recuperação exitosa do ICMS e das receitas próprias(IPTU, 
ISSQN TAXAS e DÍVIDA ATIVA) no município, nada tendo em nossos registros que 
desab4ne a conduta técnica da mesma. 

ueirIBahia, 09 de março de 2016 

,Ia:-a L&g 
tonio de Ottv'eira 

Secrêtario Municipal de Finanças 



Catu, 20 de novembro de 2009. 
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iúcio CÉSAR MOURA D SOUZA 
Diretor do Departárnento de Tributos 
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ESTADO DA BAHIA f 22 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATU. 
Mça duque de Cadas s/ti, Centro CEP 4811O00Q Catu-Rahia 
Fone. (071)3841-2676 Fax (071)3841-2676 E-mail! tiibutos.catuQgmaikcan 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Certificamos para os devidos fins, que a empresa Secondino Nascimento 

Consultaria Empresarial e Organizacional Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 

10.745.245/0001-00, sediada à Rua Álvaro Cavalcante MuIlet, 101, Alagoinhas - 

Bahia, prestou os serviços de Consultoria Tributária objetivando o incremento de 

receitas devidas pela prestação de serviços do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza), com resultados satisfatórios ao Município, não existindo em 

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 



Catu, 03 de abril de 2010. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATU dC r23 
Praça duque de Caxlas s/ri, Centro CEP 48110-000 Catu-Bahia. 
Fone. (071) 3641-2676 Fax (071) 3641-2676 E-mail: tributos.catu©9mail.00m 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Certificamos para os devidas fins, que a empresa Secondino Nascimento 

Consultoria Empresarial e Organizacional Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 

10.745.24510001-00, sediada á Rua Alvaro Cavalcante Mulier, 101, Alagoinhas - 

Bahia, prestou serviço especializados de Consultoria na recuperação do ICMS; 

não tendo nada em nossos registros que desabone à conduta técnica da mesma. 



ESTADO DABAHIA . ( (24 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA FRIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa SECONDINO 

NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 

LTDA., situada na Rua Alvaro Carvalho Mulier, no.. 101, Silva Jardim, 

Alagoinhas, Bahia, inscrito no CNPJ(MF) sob o n°. 19.745.245/0001-00, 

izados de Ôonsuitoria na recuperação do ICMS; 

:QQN, IPTU, TAXAS e CONTRIBUIÇÕES) não 

desabone a conduta técnica da mesma. 

prestou serviços 

e de das receita 

tendo nada em 

Adailt 
Prefeito Municipal 

Ø jinicipaI de 

gOua Fria 
desenvolvimento continua 

t 

Rua Rui Garbosa, 10— Centro - Água Fria - BA - CEP: 48170-000 
E-mail: prefeiturailMquafria.ba.qov.br  - Site: www.aquafria.ba.qov.br  

CNPJ: 13.60620210001-65 
Tel: (75)3294-211712181!2060 - TellFax: 3294-2109 



Serrinha-Ba., 27 de julho de 2012 

Fernando José Moura Porei 
Secretário da Fazenda, P : amene Orçamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

SERR1NHA 
Coordenadoria de Tributos e Arrecadação 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a .Enipresa SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA., 
sediada na Rua Alvaro Cavalcante Muller, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, CEP - 
48 060 043, inscrita no CNPJIMF sob o n° 10745245/0001-00, prestou serviço 
especializado de assessoria e consultaria tributária na recuperação exitosa do 
1CMS e das receitas prôprias(IPTIJ, ISSQN, TAXAS e DMDA ATIVA) no 
município, nada tendo em nossos registros que desabone a conduta técnica da 
mesma. 

o 

agp., ir.° 13.S4S086/0001-03 
centro Adn*LsbS de $en*a 
Rua tampas Pilho n.° ssp- Caso 

Snfnha - øahia. ap.: aioo-oõo 



Madana Merc ri de .anta 
REFEI 

Imeida Oliveira 

(26 
Prefeitura Municipal de Cardeal da Silva 

Praça Divina Pastora n1300, Centro, Cardeal da Silva - Bahia. 

CEP:48.390-000 Tel: (75) 3456 - 2113/2108 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDEAL DA SILVA 
CNPJ - 14.126.254/0001-65 
Praça Divina Pastora, no  300, CEP - 48390-000 
Telefone:(075) 3456-2104/2113 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a Empresa SECONDINO NASCIMENTO 

CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA., sediada na Rua Álvaro 

Cavalcante Muiler, 101, centro, Alagoinhas - Bahia, CEP -48.060.043, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.°  10.745.245/0001-00, presta serviços especializados de Assessoria e 

Consultoria tributária na recuperação exitosa do ICMS e das receitas próprias(IPTU, 

ISSON, TAXAS) no município, nada tendo em nossos registros que desabone a 

conduta técnica da mesma. 

Cardeal da Silva -Bahia, 09 de maio de 2018 



úi: (27 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Praça Almirante Vasconcelos, sln - Centro - CEP: 48120-000 - Pojuca-Bahia 

POJUCA Fone: (71) 3645-319113645-1147 ramal 212 

PREI'EITURA MUNICI?&I. 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Certificamos para os devidos fins, que a empresa Secondino Nascimento Consultoria 

Empresarial e Organizacional Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 10.745.245/0001-00, 

sediada à Rua Álvaro Cavalcante Muller, 101, Alagoinhas - Bahia, prestou os serviços 

de Consultoria Tributária com ênfase para otimização do índice de 1PM (Índice de 

Participação dos Municípios), no produto da arrecadação do ICMS (Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços), com resultados satisfatórios ao Município, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 

e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

11 

'12aL' 
ÁRLINDO jõsÈ SI6'URA COSTA 

Pojuca, 24 de janeiro de 2019. 

s.G7 / •- 

JÚNIOR 
Secretário Municipal da Fazénda 

rJus. jn wn)JCE de Protesti3 "b0  
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- Em testergino da ~64o-- 



Arlindo J4's(S uosta Jnior 

Secretário Municipal da Fazenda 

ESTADO DA BAHIA 

dc ç2g intthu J€L u*t$d It $s$t 
Praça Almirante Vasconcelos,&N, Centro, Pojuca/Ba, Cep: 48.120-000 

Fone: [7113645-1147 CNN: 13.806237/0001-06 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Certificamos para os devidos fins de direito, que a empresa Secondino Nascimento Consultoria 
Empresarial e Organizacional Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 10.745.245/0001-00, sediada à Rua 
Alvaro Cavalcante Mulier, 101, Alagoinhas-Bahia, prestou os serviços de Consultoria Tributária, 
com ênse na ampliação da arrecadação dos repasses de ICMS (Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços), com resultados satisfatórios ao Município de Pojuca, não existindo em 
nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

Pojuca, 05 de Abril de 2022. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

flbSoo.t.d. No. C04fl àjnca. S PtOb.tD 
Snnd. 

T*jn U
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ESTADO DA BAHIA 
.PREFEITURA MUNICIPAL DE CATÜ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Praça Duque de Caxias. s/n, Centro - CE?: 48110-000 Catu-Bahia 

:21Í0ne: (0-71) 3641-8200 E-maU: admsepIafcatu.ba.govbr 

ú( r29  

 

  

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Certificamos para os devidos fins de direito, que a empresa Secondino 
Nascimento Consultoria Empresarial e Organizacional Ltda, inscrita no CNPJ 
sob n° 10.745.245/0001-00, sediada à Rua Álvaro Cavalcante Muller, 101, 

Alagoinhas-Bahia, prestou os serviços de Consultaria Tributária com ênfase na 
ampliação da arrecadação dos repasses de ICMS (Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços), com resultados satisfatórios ao Município de Catu, não 
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Catu, 10 de maio de 2022. 

José Gilson - - eira dos Santos 

Secretário Municipal da Fazenda 



SECON 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

DADOS PESSOAIS 
MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO 
End: Rua Álvaro Cavalcante Muiler, 101, Alagoinhas —Bahia 
CEP- 48060-040 
Cel: (75) 9.9122-8533 (75) 9.9953-5828 - Fixo - (75) 3421-5206 
E-mail: secon.tributos@hotmait.com  

FORMAÇÃO 
• Graduado em de Administração de Empresas - UFBA. 
• Licenciado em Técnicas Comerciais - UFBA. 
• Especialização em Gestão Pública Municipal - UNEB 
• Especialização em Contabilidade Pública - UFBA. 

CURSOS 
• Inter-relação nas Organizações; 
• Desenvolvimento de Equipe; 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

• Curso Prático e Completo de Fiscalização Tributária - ISSQN; 
• Extensão Universitária em Contabilidade Pública Profissional 

Aplicada à LRF 101/2000 - Fundação Visconde de Cairú; 
• Atualização em Programação Financeira - CETEAD - 

Centro Educacional de Tecnologia em Administração; 
• Curso Prático Sobre Dívida Ativa no Município - LBRAP- 

Instituto Brasileiro de Administração Pública; 
• Atualização a Nível de Extensão em Direito Tributário - FGV - 

Fundação Getúlio Vargas; 
• Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas 

de Convênios - FUNDACEM - UPB e TCM. "ç 
• Auditor Fiscal - SEFAZ/BA -Aposentado; r \\ i°- 
• Inspetor Fiscal - SEFAZ/BA; 
• Supervisor de Fiscalização - SEFAZ/BA; 
• Secretário de Fazenda do Município de Alagoinhas; 
• Professor - SENAC - POLIVALENTE - COLEGIO DINAMO E 

SANTISSIMO SACRAMENTO; 
• Palestrante e Curso sobre Orçamento Público; 



Alagoinhas-Ba, 
Milton Secondino do N 

 

II  

• Palestrante em Audiências Públicas na Câmara de Vereadores de 
Alagoinhas; 

• Palestrante em Audiências Públicas no Orçamento Participativo 
do Município de Alagoiuhas; 

• Palestrante e Curso de Inter-relação nas Organizações - Cursos 
Diversos; 

• Palestrante e Curso de Liderança Servidora e Motivação; 
• Palestrante e Curso de Administração e Controle das Finanças 

Pessoal e Familiar; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Serrinha-Ba; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Catu; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Campo 

Formoso; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Água Fria; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Barrocas 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Araci 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Santaluz 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Monte Santo; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Pojuca; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Cardeal da 

Silva; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Muniz de 

Ferreira; 
• Consultor Tributário e Financeiro da Prefeitura de Coração de 

Maria; 
• Trabalho Voluntário na Ordem Rosacruz - AMORC. 

PROJETOS 

RECUPERAÇÃO DE RECEITAS MUNICIPAIS: 
» mwisÂo E ALTERAÇÃO  DE CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

MUNICIPAL; 
» INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO PARA 

INCREMENTO DO ICMS; 
> REFIS = REFINANCIAMENTO FISCAL; 
» COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA; 
» CIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA; 
> CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA; 
» ISSQN—IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA; 
» IPTU - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL URBANA; 
» ITBI - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS; 
» TAXAS - TFF E TLF e OUTRAS DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL. 



SECON 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

JITFÓÉiO 

LEONARDO TAVARES DE ARAÚJO NASCIMENTO 
End: Rua Álvaro Cavalcante Muiler, n0  101, Alagoinhas-Bahia 
CEP - 48060-043 
Ccl: (75) 9. 91842061 
E-mail: secon.tributos(âhotmail.com  

* LII$SIØNAL 

o Advogado formado pela Universidade Estadual da Bahia; 

• Curso de Direito Tributário pela Faculdade Getúlio Vargas; 
• Curso Jornada Nacional do Direito Tributário Municipal pela 

Unirios/Iaj uf; 
• Curso do ISS dos Cartões de Crédito e Débito, Leasing e dos Planos de 

Saúde de acordo com a LC 175/2020 realizado pela Mangieri, Meio & Cia 
Cursos e Editora ltda; 

• Curso sobre Apuração do ISS Bancário realizado pela pela Mangieri, Meio 
& Cia Cursos e Editora ltda; 

E: 

• Estagiário do Juizado Especial Criminal do Município de Camaçari; 
• Estagiário da Defensoria Pública do Município de Camaçari; 
• Estagiário da Secretaria Municipal da Fazenda de Camaçari; 



'. 

• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Pilão Arcado; 

• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Pojuca; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Catu; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Caetité; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Santaluz; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Macaúbas; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Coração de 

Maria; 
• Consultor Jurídico e Tributário da Prefeitura Municipal de Cardeal da 

Silva. 

o$ 

• REVISÃO E ALTERAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL; 
• INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO PARA 

INCREMENTO DOS REPASSES DO ICMS; 
• COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA; 
• ISSQN - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA; 
• ITBI - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS MÓVEIS; 
• TAXAS - TFF, TLF e OUTRAS DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL; 
• COSIP - CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Alagoinh9 01  0 vfltYl 
Iria, de janeiro de 2021. 

Leonardo Tavares de Araújo Nascimento 
OAB/BA 37.875 
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CONTRATO SOCIAL DE: 

Secondino Nascimento Consultoria Empresarial e Orqanizacional Ltda. 

Pelo presente instrumento, MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO, Brasileiro, Casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, Empresário, naturaL de São Paulo - SP, nascido em 10 de fevereiro de 1949, 
podador da cédula de identidade n° 00827064 33, expedida pela SSP/BA, CPF. n.° 016.636.825 34 e 
LEONARDO TAVARES DE ARAUJO NASCIMENTO, Brasileiro, Solteiro, Estudante, natural de Feira de 
Santana - BA, nascido em 15 de novembro de 1984, portador da cédula de identidade ri0  08416201 56 
expedida pela SSP/BA, CPF. n.° 031.760325 60, ambos residente e domiciliado a Rua Álvaro Cavalcante 
Mulier, 101, Silva Jardim, Gep. 48060-043 Alagoinhas - BA constituem uma sociedade limitada mediante 
as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

• A sociedade girará sob a denominação social de SECONDINO NASCIMENTO CONSL.JLTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA., e terá sua sede na Rua Álvaro Cavalcante Muller, 101, Silva Jardim, Cep. 48060-
043 Alagoinhas - BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A sociedade terá como objetivo social. 

7020400 CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O capital social será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Dividido em 5.000inco mil) quotas, de R$ 1,00 (um 
real) cada, totalmente subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do País, e distribuídas 
entre os sócios da seguinte maneira: ? 

Sócio Cotas Participação Valor total em reais 
MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO 2.500 50% R$ 2.500,00 
LEONARDdTAVARES DE ARAUJO NASCIMENTO 2.500 50% R$ 2.500,00 
TOTAIS 5.000 100% R$ 5.000,00 

CLÁUSULA QUARTA 

O prazo de duração da sociedade será por'tempo indeterminado (art. 997, II, CC12002). 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento das 
sócios, a quem fica asseguradó, em igualdade de condição e preço, direito de preferência para a Sua 
aquisição se postas a venda, formalizado, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
(art. 1.056, art. 1.057, CC12002). 



Õfl37 

CLÁUSULA SEXTA? 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralizaçãodo capital social. (art. 1.052, CC120002). 

CLÁUSULA SETIMA 

A. administração da sociedade caberá aos sócios MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO e 
LEONARDO TAVARES DE ARAUJO NASCIMENTO, com os poderes e atribuições de representarem 
juntos ou separados em qualquer repartição, pública, privada, bancos, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização dos sócios, (art. 997, VI; 1.013, 1.015, 1.064, CC12002). 

CLÁUSULA OITAVA 

Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sóciqs deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador (es) quando for o caso. (mis. 1.071 e 1.072, § 20  E ART. 1.078, CC12002). 

CLÁUSULA NONA 

A sociedade poderá em qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração 
contratual assinada por ambas os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Os sócios, de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de Pro'-Labore dentro dos limites 
permitidos pela legislação do Imposto de Renda, 

CLÁUSULAbECIMA PRIMEIRA 

As divergências que possam surgir, serão resolvidas amigavelmente por árbitros, escolhidos pelos sócios. 
Não aceita a arbitragem caberá recurso ao poder judiciário ficando desde já eleito para tal fim, o Foro da 
cidade de Alagoinhas, Estado da Bahia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventário do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo as sócias, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Paráqrafo Único. 
A critério dos sócios e no atendimento de interesses da própria sociedade, o total ou parte do lucro, poderá 
ser destinado á formação de reservas de lucros ou, então pernianecer em lucros acumulados para outra 
destin ação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

No caso de um dos sócios, desejar retirar-se da sociedade deverá notificar a outra, por escrito, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhe será reembolsados na modalidade que se 
estabelecer na 11a  cláusula deste instrumento, 



Juta Comercia: do Estado da Bahi 
CERTUÍÇQ O REGJ$To EM s 
PtotoSo; OaIO2fl4 de  3j 0~1 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócio (s) 
remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação pátrimonial da 
sociedade, á data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único. 

O mesmo procedimento será adotado em outros casas em que a saciedade se resolva em relação a sócio. 
(art. 1.028 e 1.031, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Os administradores, declaram sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, e nem condenados ou encontram-se sob efeitos da condenação que o proíba 
de exercer administração da sociedade empresária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Os casos omissas e não previstos neste contrato serão esclarecidos pelo Novo Código Civil de 10 de 
janeiro de 2002, cujas cláusulas são aceitas e conhecidas sem restrições por todas as sócias cotistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA 

Fica eleito o foro de Alagoinhas, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, afim de que produza os efeitos legais, após devidamente, homologado e, arquivado na MM Junta 
Comercial do Estado da Bahia. 

Alagoinhas - BA, 30 de março de 2009. 

 

Milton'econdino do Nàscimento 

 

'S WC1C & tn'o }aa.4 
Leonardo Tavares de Araujo ascimento 

  

  

  

     



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CERTIDÃO POR TEMPO DE SERVIÇO 

Passada a pedido de 
MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO 
Como se segue: 

Tendo em vista o que consta em nossos arquivos, certificamos para os devidos 

fins legais, que reavendo os arquivos desta Prefeitura, consta o nome de 

Milton Secondino do Nascimento, como ex-servidor deste município, 

nomeado através do Decreto SINO nos períodos de 01 de janeiro de 2004 a 31 

de dezembro de 2004, no cargo de Comissionado de Secretário Municipal de 

Fazenda CC-1, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda; de 01 de janeiro de 

2005 a 31 de dezembro de 2008, no mesmo cargo, lotado na mesma 

Secretaria; perfazendo um total de serviços prestados a este Município, de 04 

(quatro) anos e 01 (um) mês. E, para constar, eu, Joselice Batista Silva, 

Assistente Administrativo, passei a presente Certidão aos trinta e um dias do 

mês de dezembro de dois mil e oito, a qual vai assinada por mim e encerrada 

pela senhora Diretora da Divisão de Recursos Humanos. 

Dalila Me Safes Santos 
Diretora da Divisão de 
Recursos Humanos 

     

     

     

     

Jose se - tista Silva 
Assistente Administrativo 

Matricula: 20108 

Rua Manoel Romão, 23 Alagoinhas Velha - CEP 48.030-530 = Tel. 75.3422-8611 Alag&nhaslBa. 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:52:45 do dia 03/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/09/2023. 1 1 Ii; II 
Código de controle da certidão: 3A80.23A5.8BCI.3E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Nome: 
SECONDINO NASCIMENTO CONSULT. 
EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 

C.G.A 

931103 

C.N.P.J 

10.745.24510001-00 

Endereço: 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER, N° 101 

SILVA JARDIM 

CEP: 

48060043 

Município: 

ALAGOINHAS 

Bairro: UF: 

BA 

25/09/2023, 13:55 tributos.alagoinhas.ba.gov.br/webrurVtmp/B78E7F46.9481-475B-B4F7-EE556A734l6D.html  

oc iss 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SEFAZ 

PRAÇA GRACILIANO DE FREITAS,N° S/N, CENTRO 

ALAGOINFIAS - BA CEP: 48000901 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO 
N° 5656/2023. 

Passada de acordo com o pedido, do(a) Sr.("). 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da Fazenda 
Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de autenticidade na internet, nos endereços. Conforme código de 
controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em: 25/09/2023 

Certidão valida até: 24/12/2023 

 

 

Identificador Web: 162587.5656.20230925.S40.269545 
www.alagoinhas.ba.gov.br  

tributos.alagoinhas.ba.gov.brlwebrun/tmp/B76E7F46-9481  -475B-B4F7-EE556A73416D.html 111 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SEFAZ 

PRAÇA GRACILIANO DE FREITAS,N° S/N, CENTRO 

ALAGOINHAS - BA CEP: 48000901 

01  rSG 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO 
N° 3497/2023. 

Passada de acordo com o pedido, do(a) Sr.(). 

C.G.A C.N.P.J 

10.745.245/0001-00 

Nome: 
SECONDINO NASCIMENTO CONSULT. 
EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 

Endereço: 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER, N° 101 

931103 

UF: 

BA 

Bairro: 

SILVA JARDIM 

CEP: 

48060043 

Município: 

ALAGOrNHAS 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da Fazenda 
Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de autenticidade na internet, nos endereços. Conforme código de 
controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em: 14/06/2023 

Certidão valida até: 12/09/2023 

Identificador Web: 158117.3497.20230614.540.269545 
www.alagoinhas.ba.gov.br  

tributos.alagoinhas.ba.gov.br/webrun/tmp/06C2179D-8F64.4204-SAEO-9A2573BB93B6J1tmI 111 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 21/09/2023 14:40 

SECRETARIA DA FAZENDA J( 157 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  20 5 

RAZÃO SOCIAL 

SECONDINO NASC CONS EMP E ORGANIZACIONAL LTDi 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.745.245/0001-00 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 21/09/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 31/07/2023 15:23 

SECRETARIADA FAZENDA ( ç53 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20234374578 

1 
RAZÃO SOCIAL 

SECONDINO NASC CONS EMP E ORGANIZACIONAL LTDi 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.745.245/0001-00 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

' Emitida em 31/07/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OUVIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:IIwww.sefaz.ba.gov.br 

00 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ dY' 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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21/09/2023, 14:39 Consulta Regularidade do Empregador 

d( (59 

Votar Irnprirrir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

10.745.245/0001-00 

SECONDINO MASCIMNETO CONSUT EMP E ORGANIZACIONAL LTDA 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER 101 CASA / SILVA JARDIM / 
ALAGOINHAS / BA / 48060-043 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/09/2023 a 07/10/2023 

Certificação Número: 2LMb90820330139491693 

Informação obtida em 21/09/2023 14:39:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1/1 https://consulta.crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/conSultaEmPregador.iSf  



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

10.745.245/0001-00 

SECONDINO MASCIMNETO CONSUT EMP E ORGANIZACIONAL LTDA 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER 101 CASA / SILVA JARDIM / 
ALAGOINHAS / BA / 48060-043 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/08/2023 a 18/09/2023 

Certificação Número: 2023082002382832236681 

Informação obtida em 23/08/2023 09:51:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

e 

23/08/2023, 0951 Consulta Regularidade do Empregador 
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14/06/2023 17:37 Consulta Regularidade do Empregador 

oc çbj 
Voltar Imprimir  

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

10.745.245/0001-00 

SECONDINO MASCIMNETO CONSUT EMP E ORGANIZACIONAL LiDA 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER 101 CASA / SILVA JARDIM / 
ALAGOINHAS / BA / 48060-043 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/06/2023 a 04/07/2023 

Certificação Número: 2023060501545877679819 

Informação obtida em 14/06/2023 17:37:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpçegadoresjsf 1/1 
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PODER JJDTÇTÁRTO 
JUF',i I ÇA. DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: lO.745.?4349Q1-9pf 
Certidão n°: ï387O/±3 
Expedição: 03/04/2023, às 10:48:22 
Validade: 30/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
10.745.245/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdendiários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Superintenci nte de Fiscaltzdção 
Arecadaçao ç Recei!a Municpat 
O''fcitii'a uniclpdt dc Pquo 

tit ç65 

POJUCA 
Pi(!tJTlJII MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Rua Li Seabr, 204—Centro— CEP: 48120-000 — Pojuca-Bahia 
E-mat flscaflzacao.sefaz©pojuca.ba,gov.br  
Fone: 71 99981-9945 

DECLARAÇÃO 

Pelo presente instrumento, declaro, para todos os fins de direito, que este 
fiscal tributário municipal não possui atribuição de fiscalizar, especificamente a 
cobrança da Compensação Financeira pela Exploração Mineral— CFEMI  pois a referi 
da fiscalização não encontra-se no rol das suas atribuições conforme lei N°018/2010 
de 29 de dezembro de 2010, eventualmente devida em favor do Município de Pojuca-
BA, que inclusive não se refere a crédito de natureza tributária, motivo pelo qual não 
nos opomos á contratação de prestador de serviço especializado no tema, o qual 
possua as informações técnicas necessárias para identificar com precisão os 
parâmetros correspondentes à respectiva apuração, praticando os atos necessários 
para tanto. 

Pojuca - Bahia, 05(d\e junho de 2023. 

DAVID ALVES DOS SANTOS 

Fiscal Tributário Municipal 
MAT: 143020 



Atencios ente, 
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OAB-BA 7.788 

$ 

oc ç6 

xtviarques 
amasceno 
E) X 1) ( -' ( 1 

DECLARAÇÃO 

Pelo presente instrumento, declaramos, para todos os fins de direito, 

que nosso escritório de advocacia tributária não possui expertise para tratar de forma 

específica da apuração, cálculo e cobrança da Compensação Financeira pela 

Exploração Mineral - CFEM eventualmente devida em favor do Município de 

Pojuca-BA, que inclusive não se refere a crédito de natureza tributária, motivo pelo 

qual não nos opomos à contratação de prestador de serviço especializado no tema, o 

qual possua as informações técnicas necessárias para identificar com precisão os 

parâmetros correspondentes à respectiva apuração, praticando os atos necessários 

para tanto. 

Salvador— Bahia, 05 de junho de 2023. 

Rua Edístio Pondé, 353, c. 909/910, Ed. Empresarial Tanoedo Neves, Sdep, Salvador, Bahia, cEP4177O-395. PABX: (71) 3011-3040 
HP: www.dmadvocada.com.br - e-mail: marlues@dmadvocada.com.br  
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/01/2023 às 16:51:56 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 

S

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 3110312009 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
SECON CONSULTORIA ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
70.204-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.91-1-00 -Atividades de cobranças o Informações cadastrais 

P

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
RALVARO CAVALCANTE MULLER 101 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
48.060-043 SILVA JARDIM ALAGOINHAS BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
pienna_cont@hotmall.com (75) 3422-1126 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 3110312009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1/1 



Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

ç63 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/08/2023 15:21:22 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORL& EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, deneiro de 2016. 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

01( 0 9 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00238308E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 22/08/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ: 10.745.245/0001-00 
Endereço: Rua Alvaro Cavalcante Muller, no ioi, Bairro: Silva Jardim, Alagoinhas/BA 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tibajus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §10 

do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua e 'ssão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 0 8 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
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Salvador, terça-feira, 22 de agosto de 2023 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° /2023 POJUCA 

PRF.ElTURAíUNICIPAL 

   

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de 
Serviços de Consultoria e Assessoria, regido pela Lei 
Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores, que 
entre si celebram o Município de Pojuca, órgão de 
direito público interno, inscrita no CNPJ./MF n2  
13.806.237/0001-06, com sede à Praça Almirante 
Vasconcelos, s/n°., Centro, Pojuca - Bahia, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Sr. Carlos Eduardo 
Bastos Leite, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n2  10.745.245/0001-00, estabelecida à Rua Alvaro 
Cavalcante Muller, n°. 101, Silva Jardim, no Município 
de Alagoinhas - Bahia, através de seu Empresário, o 
Sr. Milton Secondino do Nascimento, portador do 
RG n2  00827064-33 SSP/BA e CPF n2  016.636.825-
34, denominando-se a partir de agora, simplesmente, 
CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante 
as cláusulas e condições seguintes, acordam: 

Constitui o objeto do presente Contrato a prestação de serviços Contratação de empresa 
especializada para os serviços com intuito de efetuar análise técnica e tributária das 
informações econômica/fiscais das empresas que praticam atividade mineraria, com objetivo de 
elevar a CFEM do Município de Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ no exercício de 2023. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, 
sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- da CONTRATADA: 

Os trabalhos desenvolvidos serão realizados em torno das seguintes etapas Basicas: 

a) O primeiro passo a ser adotado é o estabelecimento de convênio do ente municipal junto a 
Agência Nacional de Mineração (ANM) e Secretaria da Fazenda Estadual (SEFAZ) para 
acessar Informações Econômicas Fiscais. 

b) As informações disponibilizadas serão confrontadas com os documentos fornecidos pelas 
mineradoras, apurando assim os valores devidos ao município que deverão ser pagos pelo 
contribuinte a titulo de contribuição financeira pela exploração mineraria 

c) Será instaurado assim, um Processo Administrativo Fiscal para legalização e cobrança da 
CFEM pelo ente municipal 

II - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 
b) possibilitar à CONTRATADA condições que lhe permita atender as diligências dos órgãos 
competentes, fornecendo documentos e informações precisas sobre o fato, especificamente no 
que diz respeito à transferências voluntárias e legais; 
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c) formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do contrato, de forma 
clara, precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade nas 
respostas; 
d) designar prepostos para fiscalizar o contrato; 
e) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATANTE, recusando-se quando inexatas e 
incorretas, ficando, nestes casos, os prazos suspensos, que somente voltará a fluir após a 
reapresentação de novas faturas corretas; 
f) notificar, por escrito, a CONTRATADA quando da aplicação de multas previstas neste 
contrato; 
g) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, até o QUINTO DIA UTIL do 
mês seguinte ao da sua assinatura, contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da 
referida assinatura, conforme art.61, §11  da Lei 8666/93. 

Parágrafo único: É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste 
instrumento. 

A CONTRATADA é considerada, para todos os fins e efeitos jurídicos, como única e exclusiva 
responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais 
utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade. 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais), a ser creditada no Banco do Brasil S/A - Agência n° 0158-9, Conta Corrente n° 
46.576-3, pelo CONTRATANTE da seguinte forma: 

- O valor proposto é de 20% (Vinte por cento) do que efetivamente entrar nos cofres públicos 
da Prefeitura Municipal de Pojuca. 

II - Soma-se ao valor mês do item "1" mais 15% (quinze por cento) do proveito econômico 
mensal. 

III - Soma-se ao valor mês do item 1" mais 10% (dez por cento) do proveito econômico mensal. 

§ lo. A falta do pagamento de parcela mensal a que se refere esta cláusula implicará em multa 
na ordem de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por 
cento) por mês de atraso a título de juros. 

§ 2o. O valor das parcelas mensais poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a 
cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação do índice Geral de Preços - IGPM da 
Fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe 
substituir. 

§ 3o. No preço ora contratado já estão incluídos os custos operacionais da CONTRATADA que 
versam sobre encargos sociais, financeiros, tributários e trabalhistas, assim como as despesas 
com deslocamentos dos técnicos e consultores entre Alagoinhas - Pojuca - Alagoinhas, com a 
alimentação e a hospedagem em Pojuca, quando a situação assim exigir, ficando a 
CONTRATADA responsável por tais obrigações. 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



   

dl r3 

   

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° 12023 

 

POJUCA 

 

    

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Pojuca, á conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.06.06 
Projeto/ Atividade: 2.013 
Elemento de Despesa: 33.90.34.00 1 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 01500 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsista condições para a continuidade do mesmo; 
II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

A CONTRATADA, para atendimento de quanto dispõe o art. 25, II, combinado com o art. 13, III, 
da Lei 8.666/93, anexa ao presente termo curriculum vitae reduzido dos seus consultores, 
responsáveis pelo cumprimento dos serviços aqui ajustados, com demonstração de sua notória 
especialização para desenvolvimento de tais atividades, ficando estabelecida a vinculação do 
presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° _/2023 e à proposta de 
prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

8.1 - No curso da execução do serviço, caberá a Prefeitura Municipal de Pojuca, o direito de 
fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
serviços a serem entregue. 

8.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Servidor Sr. Ueliton dos 
Santos designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal da Fazenda através do 
Decreto n°039 de 10 de Janeiro de 2023. 

8.3 - A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 
contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura Municipal de Pojuca ou 
a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa contratada na 
execução do contrato. 

8.4 - O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a 
CONTRATADA às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da infração, sem 
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prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em processo 
administrativo: 

- advertência; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia ata o 300  (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço não realizado; 
III - 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração no prazo de até 02 (dois) ano; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termo 
do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

§ V. As penalidades estabelecidas no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.666/93 não 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por 
perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência do 
inadimplemento das condições contratuais. 

§ 2°. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua 
aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 

§ 30. A CONTRATADA fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando a 
rescisão for por negligência aos incisos 1 a VII do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 4°  Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação administrativa perante a 
CONTRATADA, sob pena de multa. 

O presente instrumento de contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser renovado por convenção das partes, consubstanciada em Termo 
Aditivo. 

10.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ânus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
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contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

§ 30. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 41. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 
a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 
fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a 
sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 5°. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 60. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

Pojuca de 

 

de 2023. 
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Carlos Eduardo Bastos Leite 
p/ Município de Pojuca 
Contratante 
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Milton Secondino do Nascimento 
p1 Secondino Nascimento Consultoria 
Empresarial E Organizacional Ltda 
Contratada 
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Testemunhas: 

Nome: Nome: 
RG: RG: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n° 130/2023 - SEFAZ 

Pojuca, 16 DE AGOSTO DE 2023 

Ao 

Setor de Contabilidade 

ASSUNTO: DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

Estamos por meio deste, solicitando Dotação Orçamentária para contratação dos serviços com 

intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das empresas que 

praticam atividade minerária, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca , atendendo 

as demandas SEFAZ, no valor Estimativo de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) .sendo 

que o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais ) no exercício de 2023 e o valor de R$ 160.000,00 

(cento e sessenta mil reais ) para no exercício de 2024. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

t3Jí 

S a gÇïôB 

Arlindo José Siju; Costa Junior 

Secretário Munici, ai da Fazenda 



32.000,00 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva 

32.060,29 

7re 1  

ARLINDO iosÊ SIQUEV COSTA JUNIOR 
Solicitan 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - PÕ3UCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO 
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N°: 1082 /2023 

Data da Reserva 

17/08/2023 

Órgão Solicitante 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2013.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação 2.013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Elemento de Despesa 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

 

   

   

   

   

2 

Motivo 

7- 

Saldo Atual 

60,29 

Destina -se para contratação dos serviços com intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das 
empresas que praticam atividade minerãria, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca atendendo as demandas SEFAZ conf 
aci 130/2023. 

POJUCA, em 17 de agosto de 2023 

2 

MARIA INEZ BARBO DOS SANTOS NETA 
Res. • nsável 

CPF: .- .290.365-93 



48.000,00 

Cód. Reduzido 2013.3334.15000000 

Unidade Orçamentária 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação 2.013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Elemento de Despesa 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização LC 101 Artigo 18, § 1° 

Ponte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação 

 

Valor da Reserva Saldo Atual 

    

4.660,00 52.660,00 
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Data da Reserva 

17/08/2023 

Órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

Dotação Orçamentária 

Motivo 

7 

Destina -se para contratação dos serviços com intuito de efetõar análise técnica e tributária das informações econômicas/fiscais das 
empresas que praticam atividade rninerária, com objetivo de elevar a CEEM do Município de Pojuca as demandas SEFAZ conf a ci 
130/2023. .(OUTRAS DESPESA DE PESSOAL). 

POJUCA, em 17 de agosto de 2023 

ARLINDO josÉ SOU '- COSTA JUNIOR 
Solici te 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA  

MARLÔ1  INEZ BARB• - DOS SANTOS NETA 
ponsável 

034.290365-93 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci no 131/2023 

Pojuca, 24 DE AGOSTO DE 2023. 

A 

Assessoria Jurídica 

ASSUNTO PARECER JURiDICO PARA CONTRATACA& 

Solicitamos parecer jurídico para contratação dos serviços com intuito de efetuar análise técnica e 

tributária das informações econômicas/fiscais das empresas que praticam atividade minerária, com 

objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca , atendendo as demandas SEFAZ , no valor 

Estimativo de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

Em consulta á proponente apresentou proposta para a referida prestação dos serviços, a qual toma-se 

viável para execução dos serviços. 

Assim sendo, solicitamos Parecer Jurídico para contratação. 

Sem mais para o momento, 

1 
Atenciosamente, 

Arlindo JoséS queira Co ta Junior 

Secretário M nicipal da Fazenda 

Recebido em: / /2022 
ASN 

o 
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MINUTA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 000/2023 

W. de Processo: PA —213/2023 Data: 00/00/2023 

OBJETO: 
Prestação de serviços Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de efetuar 
análise técnica e tributária das informações econômica/fiscais das empresas que praticam atividade 
mineraria, com objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

CONTRATADA: 

Empresa: SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ/MF n2. 10.745.245/0001-00 
Endereço: Rua Alvaro Cavalcante Mulier, n°. 101, Silva Jardim, Alagoinhas - Bahia. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
se relacionam com o fato de os serviços serem considerados especializados, assim como os consultores 
da empresa serem de reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, pa a a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) órgão / 03.06.06 

Unidade: 
Serviços ( X ) 240.000,00 Atividade: 2013 
Compras ( ) Elemento de 33.90.34.00 133.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 01500 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONKEClMEN7# J,PlLlDADE DE LICITAÇÃO 

Arlindo José Siqu ira Costa Junior 
Secretário de Muifcipal da Fazenda 

DESPACHO FINAL DO StDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, inciso II, 
combinado com artigo 13, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e Parecer 
formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 00/00/2023 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 



POJUCA 
PREFEITUR A MUNICIPAL 

ú( (62 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE No. DE PROCESSO 

órgão Secretaria Municipal da Fazenda PA-213/2023 

Interessado: 

Responsável: Arlindo José Siqueira Costa Júnior DATA: 24/08/2023 

Assunto: Serviços Técnicos e Tributária 

OBJETIVO: 
Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de efetuar análise técnica e 
tributária das informações econômica/fiscais das empresas que praticam ativic~ mineraria, com 
objetivo de elevar a CFEM do Municipio de Pojuca, atendendo as demandas SEF 

Em: 2410812023 Arlindo Joséínicipal ira osta Júnior 
Secretário da Fazenda 

TIPO CUSTO GLOBAL RECURSOS ORÇTÁRIOS: 
ESTIMADO R$ 

Obras ( ) órgão 03.06.06 / 
Unidade: 

Serviços ( X ) 240.000,00 Atividade: 2013 / 
Compras ( ) Elemento de 33.90.34.00 133.90.39.00 

Desposa: 
Fonte de 01500" 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso financeiro •. a realização da 
acima solicitada com reserva efetuada: despesa acima solicitada efetua..: 

Álvaro sie' nski Nascimento Arlindo José Siqu;ira Costa Junior 
Superintendente e Gestão Contábil e Secretário Munic 'ai da Fazenda 

Orçam Público Em: 24/8/2023 
Em: 24/08/2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder tqdos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contida es d?Q Sento. r\ / 

Em: 24/06/2023 
es; «!j(JJJQ tt 1 

CARLOS EDUARDO BA LEITE 
Prefeito Municipal de Pojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO 1 SERVIÇO / OBRAS 

Convite ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: 
Tomada de ( ) lnexigibiiidade (X) Contrato: (x) 
Preços 
Concorrência ( ) Outros (Pregão ( ) Período de 12 (doze) meses 

Eletrônico) Vigência: 
BASE LEGAL 
Com base nas Leis Federais n° 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Te!: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 24 DE AGOSTO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N°213/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a empresa SECONDINO NASCIMENTO 
CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA Prestação de serviços 
com intuito de efetuar análise técnica e tributária das informações econômica/fiscais das 
empresas que praticam atividade mineraria, com objetivo de elevar a CFEM do Município 
de Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ no exercício de 2023. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - Cl n° 129/2023 da Secretaria Municipal da Fazenda solicitando a contratação dos 
serviços; 
2 - Proposta de Preços; -. 

3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica. 
4 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); - 

5 - PA n° 213/2023 - Secretaria Municipal da Fazenda, solicitando abertura do processo 
devidamente autorizada pelo Prefeito; 
6 - Minuta Termo de Inexigibilidade; 
7— Minuta do Contrato; - 

Atenciosamente, 

4 4  .,,49 Q:rn  
Joe v:s'Réis 

embro 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Babia - CEP: 48.120-000 
CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 



De acordo com o Plano de Trabalho apresentado pela empresa, o desenvoIvim • da 
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Pojuca, 04 de Setembro de 2023. 

Parecer Jurídico 

Consulente: Comissão de Licitação 

Consultado: Assessoria Jurídica. 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação da Empresa - SECONDINO NASCIMENTO 

CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 

Ementa: Inexigibilidade Licitatória. Contratação de Empresa para 

prestação de serviços de análise técnica tributária das informações 

econômicas/fiscais referentes às empresas que praticam atividade 

minerária, com o objetivo de elevar a CFEM do Município de Pojuca - 

Ba. Singularidade dos serviços. Requisito da confiança. Previsão legal. 

Arts. 13, III e 25, II, da Lei 8.666/93. Necessidade e interesse público 

presentes. Possibilidade. Pelo Deferimento. 

1- Dos Fatos 

Chega a esta Assessoria Jurídica requerimento de parecer acerca da legalidade e possibilidade 

de se realizar contratação direta de serviços de assessoria junto à empresa SECONDINO 

NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA, requerido pela 

Secretaria Municipal de Fazenda, tendo como objeto a prestação de serviços de análise técnica 

tributária das informações econômicas/fiscais referentes às empresas que praticam atividade 

minerária, com o objetivo de elevar a CFEM - Compensação Financeira pela Exploração Mineral 

no Município de Pojuca - Ba. 

De acordo com o Secretário da Fazenda Municipal, Sr. Arlindo José Siqueira Costa Júnior, a 

contratação dos serviços tem como objetivo elevar a CFEM do Município, atendendo as 

demandas da SEFAZ no exercício de 2023, no valor estimado de R$ 240.000,00 (duzentos e 

quarenta mil reais). 
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1. O primeiro passo a ser adotado é o estabelecimento de convênio do Ente Municipal junto a 

Agência Nacional de Mineração (ANM) e a Secretaria da Fazenda Estadual (SEFAZ) para acessar 

Informações Econômicas Fiscais; 

2. As informações disponibilizadas serão confrontadas como documentos fornecidos pelas 

mineradoras, apurando assim os valores devidos ao município que deverão ser pagos pelo 

contribuinte a t'titulo de contribuição financeira pela exploração minerária; 

3. Será instaurado assim, um Processo Administrativo Fiscal para legalização e cobrança da 

CFEM pelo Ente Municipal. 

Assevera ainda a empresa que, para o exercício de 2023, será realizada a apuração dos valores 

devidos a título de CFEM, análise das informações econômicas e fiscais, assim como 

regularização das empresas sediadas no Município que explorem atividade minerária. 

Aos autos juntam, proposta apresentada pela empresa, contrato social da empresa, 

documentos que comprovam a regularidade fiscal, atestados de capacidade técnica emitidos 

por diversos Municípios, portfólio da empresa, certificados de cursos realizados pelos 

profissionais que compõem o quadro funcional da sociedade na área afeta à contratação em 

análise, declaração emitida pelo fiscal tributário de Pojuca - Ba, Sr. David Alves dos Santos, 

asseverando que não possui atribuição de fiscalizar, especificamente a cobrança da 

Compensação Financeira pela Exploração Mineral - CFEM, pois a referida fiscalização não 

encontra-se no rol das suas atribuições conforme a Lei n2  018/2010; declaração emitida pelo 

escritório Alexandre Marques Sociedade Individual de Advocacia, informando que não possui 

expertise para tratar de forma específica da apuração, cálculo e cobrança da CFEM; dentre 

outros documentos. 

Sem mais, passemos a analisar. 

II- Do Direito 

Adentrando-se na seara legal, a Lei n2 8.666/93 cuida das hipóteses de impossibilidade jurídica 

de licitação em seu art. 25, o qual reúne situações descritas genericamente como de 

inviabilidade de competição, exemplificativamente arroladas no dispositivo legal a seguir 

transcrito. Vejamos: 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
li-para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza sinqular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a Inexiqibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; (...) 

Como dito, este dispositivo deve ser cumulado ao art. 13, III, que assim dispõe: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
iii - assessorias ou consultarias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias". 

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a própria Lei de Licitações denominou 

"inexigibilidade" de procedimento licitatório. 

Dessa feita, sempre que inexistir viabilidade de competição poderá efetivar-se a contratação 

direta, ainda que não se configurem as situações expressamente constantes do elenco do art. 

25, acima referido. 

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas 
disposições legais, as quais consignam, apenas 
exemplificativamente, algumas situações" (Processo TC/PR 4707-
02.00193-5, publicado no informativo de Licitações e Contratos - ILC, 
n2  53, Jul./98, Curitiba: Zênite, p. 649.) 

O caso posto à apreciação, qual seja, prestação de serviços especificamente na prestação 

de serviços de análise técnica tributária das informações econômicas/fiscais 

referentes às empresas que praticam atividade minerária, dentre outras práticas afetas 

ao desenvolvimento do objeto, se enquadra perfeitamente no rol da inexigibilidade. Máxime o 

reaulsito da confiança. 

Oral Tal hipótese de contratação demonstra inviabilidade de competiçã. -. ia mesmo 

impossível haver comparação entre o conteúdo técnico de diverso . ofission. do setor de 
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forma a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório, máxime pelo caráter 

imensurável do valor do conhecimento de cada consultor. 

A singularidade e expertise não podem ser, rogatia venha, objeto de "Leilão" financeiro, o que 

levaria a um aviltamento dos valores de honorários, esses de natureza alimentar, somado a 

grande complexidade de se avaliar o conteúdo técnico de cada profissional. 

Então, a mens legis, quis permitir a contratação direta de tais profissionais, inexigindo o 

procedimento licitatório, tendo em vista a "impossibilidade lógica" de a Administração 

pretender o melhor serviço pelo menor preço, nessas condições. 

Tal "impossibilidade lógica", na expressão de Hely Lopes Melrelles, deve ser analisada em seu 

duplo aspecto: o primeiro consiste no grau de renome atingido pela empresa, a ponto de sua 

autoridade no assunto se ter tornado notória. 

Perde-se, assim, a necessária competição, essência da licitação, tendo-se em vista que todos 

atingiram um mesmo patamar de eficiência técnico-científica, tornando-se quase impossível 

optar-se por um ou por outro, mediante a análise pura e simples de sua competência 

profissional. 

Por outro lado, atingido tal patamar, surge o desinteresse dessas empresas a se submeterem 

à licitação, que se presta, grosso modo, à análise de seu trabalho e preço. Assim, vejamos, o 

entendimento da doutrina: 

"(...) o pressuposto fático da inexiglbllidade é, indubitavelmente, a 

inviabilidade da competição. Em seguida, o dispositivo em causa 

refere-se, em especial, aos casos dos incisos 1 a V. Evidencia-se, 

porém, que somente é Inexigível a licitação nesses casos, quando 

se torna (..j" (Destaques no original). 

Ademais, compulsando a documentação apresentada, é que demonstrada está a qualidade 

técnica da empresa, com experiências comprovadas e excelência na especialidade, conforme 
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O processo de inexigibilidade está instruindo com farta documentação comprovando que a 

empresa SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 

está no mercado há muitos anos, cujos atestados de capacidade técnica juntados são, por si 

só, explicativos, somando-se a esses aspectos o item CONFIANÇA que independe de 

documento, pois é subjetivo e fruto do entendimento da Administração. 

Com efeito, o corpo profissional da empresa contratada ostenta currículos que comprovam as 

suas condições de notoriamente especializados, e, portanto, teriam, por suas atividades 

pretéritas, e pelo reconhecimento que gozam no seio dos seus pares, as condições de 

tornarem as suas propostas inconfrontáveis. 

Ante a tal constatação entendemos possuir a pontuada empresa as qualificações, devidamente 

comprovadas, para enquadrar-se no caso de inexigibilidade, mormente por ser o serviço 

desejado praticado por profissionais de expertise e de confiança da Gestão. 

Em relação a essas filigranas jurídicas, o STF, debruçando sobre a matéria, em voto do 

MINISTRO EROS GRAU, firmou o seguinte posicionamento acerca do assunto, merecendo 

ser aqui transcrito: 

"Serviços técnicos profissionais especializados' são serviços que a A4miqistraçâo 
deve contratar sem licitação, escolhendo o contratado de ocórdo, em última 
instância, com o grau de conflancq que ele própria, Administração, deposite na 
especialização desse contratado. Nesses casàs, o reqgqiiço 9a çonZIfça4a 
Administração em quçm desde cntratar é 'ubfetivo. DoE que 'a réàlizaØa de 
procedimento iicltatório para a coptratação . d tais serviços - proçedirnento 
regido entre outros pelo princípio do Juiqqmepto chie - é IncornpàÇfçicpm 
a atribuicão de exercício de subietividàdç que o Direito Positivo tonftre à 
Administração para a escolha plena do 'trabalho essencial e indiscutivéimente 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato'. (cf. o § 1 do art. 25 da 
Lei n9 8.666/93)" (AP n9348-SC, rei. Ministro Eros Grou, revisor Ministro 
Sepüiveda Pertence, DiU de 3.8.07). 

III- Da impossibilidade de julgamento objetivo de tal objeto 

Ainda no campo legal, em continuidade ao sentimento da jurisprudência acima reproduzida, é 

curial pontuar da impossibilidade de se fazer julgamento objetivo de contratações de 

profissionais da advocacia, contabilidade, dentre outros de caráter pers issimo, como o 
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caso em exame, face a impossibilidade de não se fixar critérios para se aquilatar verdadeiro 

conhecimento científico desses. 

Meritoriamente o artigo 39,  da Lei de Licitações, estabelece que, na licitação, se deve observar, 

dentre outros, o princípio do julgamento objetivo, o qual, segundo iosÉ DOS SANTOS 

CARVALHO FILHO (Manual de Direito Administrativo 233  edição, Rio de Janeiro, Lumen Juris, 

2010, página 267), deve nortear a regra geral da licitação pública. Vejamos: 

"Quis o legislador, na instituição do princípio, descartar sub]etívismos 
e personalisrnos. E isso não apenas no julgamento final, mas também 
em todas as fases onde exista espécie de julgamento, de escolha, de 
modo que os atos da administração jamais possam ser ditados por 
gosto pessoal oufavorecimento." 

A impossibilidade da observância do princípio do julgamento objetivo nas contratações 

envolvendo consultorias especializadas, associada a outros aspectos, evidencia ser inexigível 

certame licitatório para que ocorra validamente a formalização de contrato de prestação de 

serviços de assessoria, quer pela impossibilidade fática de se aferir a priori o conhecimento 

científico do qual cada profissional licitante seria realmente dotado, o que levaria a um 

julgamento subjetivo, quer pela singularidade do profissional prestador do serviço. 

É ocaso em apreço. 

Ante a tal cenário, somente do ponto de vista de conjecturas, acaso se obrigasse a realizar-se 

certame licitatório, ficariam as perguntas: Quais termos deveriam ser organizado o certame 

licitatório? Como poderiam ser comparadas as diversas propostas por meio de critérios 

efetivamente objetivos? Quais itens deveriam constar do edital? Qual seria o critério mais 

adequado de seleção? Menor preço? Técnica e preço? Neste último caso, como seria aferida 

objetivamente a melhor técnica? Simplesmente tendo em conta a análise da titulação dos 

profissionais? 

É imprescindível, portanto, atentar para o fato de que os serviços em questão ostentam 

características sui generis que os diferenciam dos serviços comuns e dos técnico-profissionais 

generalizados. 

Mesmo porque o objeto a ser contratado, qual seja, prestação de serviços de anál - écnica 

tributária das informações econômicas/fiscais referentes às empresas • praticam atividade 
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Assim sendo, naqueles Municípios onde se observa a existência de atividade minerária, leia-se: 

exploração e/ou beneficiamento, expressamente, se faz necessária a observância de repasse 

dos valores a título de Contribuição Financeira por Exploração Minerária (CFEM). 

Entende-se, portanto, que para isso faz-se necessária a contratação da Consultoria de 

profissionais com notória conhecimento na área, bem como expertise nas referidas questões. 

E, neste particular, conforme consta na proposta apresentada, a empresa SECON (Serviços de 

Consultoria Tributária), demonstra acumular experiência em Assessoria Tributária Municipal, 

conforme atestados e certidões apresentados, que comprovam que nos Municípios já 

assessorados logrou êxito no tocante ao aumento de receitas. 

Analisando a documentação carreada aos autos verifica-se dezenas de documentos (currículos, 

atestados, certificados, diplomas, dentre outros) onde o conteúdo ínsito aos mesmos 

demonstram, cabalmente, a robusta formação intelectual/técnica dos profissionais envolvidos. 

Ademais, a teor do que dispõe o parágrafo em questão ( §12, art. 25, acima comentado), o 

mesmo elencou elementos hábeis para a Administração identificar a notoriedade, a saber: 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades. A notoriedade, in 

casu, se faz pelo conhecimento da alta capacidade dos profissionais/ empresas que possuam 

currículos satisfatórios diante da necessidade da Administração, o que se constata nos 

diversos analisados nestes fólios, restando, portanto, preenchidos os requisitos exigidos. 

Assim, atento ao objeto, crê-se que as atenções quanto à "notória especialização" devem 

voltar-se para as necessidades da Administração o que permite que, dentro do caso concreto, 

possa esta, em critério de discricionariedade e fundamentada mente, fazer a escolha do 

profissional/ empresa a ser contratada. 

Esta discricionariedade, portanto, deve estar atinente com a necessidade da Administração 

Pública e à qualidade almejada. Por isso a escolha da Empresa com inequívoca experiência na 

área, o que faz recair SOBRE ESSA a CONFIANCA DA GESTÃO PELOS RESULTAD• REM 

ALCANÇADOS. 
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Destarte, há o preenchimento do requisito da notória especialização e da sua conjugação, no 

caso concreto, com o interesse público para a satisfação de uma necessidade da 

Administração Pública Municipal em razão da qualidade técnica da empresa envolvida. 

Insistimos em dizer, e o fazemos para demonstrar a legalidade da contratação, maxime quanto 

à alguns questionamentos das Cortes de Contas envolvendo tais inexigibilidades, que nem 

todo trabalho que se repete ao longo do tempo, e que parece tão descomplicado aos olhos 

do leigo e do desavisado, que observam de longe e de forma despreocupada a execução, 

pode ser depreciativamente denominado 'corriqueiro' (não singular). Esse conceito de 

serviço corriqueiro, que tanto se ouve quando referente ao trabalho alheio, se aplicado a 

serviço de "acompanhamento/correção/Revisão", diminui a dignidade do prestador, um 

especialista que precisou formar-se em nível superior, passar por um rígido exame de 

qualificação profissional e acumular vasta experiência, para apenas então poder se manifestar. 

Não tem como se julgar uma atividade intuito personae. 

Todos têm traços de técnica, mas inviável se julgar o melhor, quando todos são bons, razão 

porque o requisito da confiança ressalta aos olhos em arremate ao acervo de conhecimentos. 

O especialista presta serviço singular nas grandes obras e nas obras de menor pretensão ou 

complexidade. Revela seu talento particular e sua fatura única em tudo quanto faça, e não 

apenas em monumentais projetos, sejam lá do que for. Empresta sua qualidade inimitável 

onde quer que atue, a todo tempo, em qualquer circunstância, sob todo prisma pelo qual seja 

analisado o seu trabalho. 

Em suma, a singularidade não se revela no trabalho que se coloca ao especialista, mas na 

prestação efetiva desse trabalho. 

O saudoso EROS ROBERTO GRAU, que foi professor titular da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo e Ministro do Supremo Tribunal Federal, dentre tantos que 

escreveram sobre o tema, foi um dos poucos capazes de sintetizar tão brilhantemente a 



'e' 

til f92 

POJLJCA 

"Serviços singulares são os executados segundo características 
próprias do executor. Correto, portanto, a observação de que 
singulares são os serviços porque apenas podem ser prestados, de 
certa maneira e com determinado grau de conflabilidade, por um 
determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que a 
singularidade está contido no bojo da notária especialização." 
(artigo Inexigibulidade de licitação - Serviços técnico-profissionais 
especializados - Notória especialização, in RDP 99/70). 

E prossegue o mestre, nesse mesmo artigo, a revelar a percuciência e o discernimento que 

depois o conduziriam ao Supremo Tribunal Federal: 

"Ser singular o serviço, isso não .sign(Jica seja ele neççssariaçnente o 
único. Outros podem realizá-la, embora não o possam realizar do 
mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado profissional ou 
de uma determinada empresa." 

Na mesma esteira de entendimento CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito 

Administrativo, 122  edição, Malheiros, São Paulo, 2000, página 478): 

"Em suma, a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido 
como singular quando nele tem de-,Interferir, corno requisito de 
satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um 
componente criativo de seu autor envolvendo o enfio, o tq'qco g 
enaenhosidade a especial habilidade, ,'a contribuicão inçelectual 
artística, ou a arqúcia de que execut m oa atributos estes: que são 
precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita para 
a $atisfação do interesse público em causa. - 

Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma 

atividade clent (fica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua 
moda, de acordo com os próprios critérios, 
sensibilidade, juízos, interpretações e conclusões, 
parcials ou finais, e tais--fatores:individualizadores 
repercutirão necessariamente quanto à maior ou 
menor satisfação do Interesse público. Bem por isso não é 
indiferente que seja prestado pelo sujeito 'A' ou pelos sujeitos '8' ou 

ainda que todos esses fossem pessoas de excelente reputa çãç." - 

singularidade do serviço indica que ,cr, execuçã 
serviço retrata uma atividade personalíssima, o 
inviabiliza uma comparação de modo objetivo. Ei 
casos, a subjetividade inerente à execução da prestação toro ável 
a seleção segundo critérios de economicidade, vanta. . ode etc. 

e 
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IV - Conclusão 

Ante ao exposto, com arrimo no art. 13, III c/c art. 25, II, da Lei 8.666/93, é que opinamos 

pelo deferimento da contratação, por Inexigibilidade Licitatória, da Empresa SECONDINO 

NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA, da forma proposta 

Assessora Jurídica Adjunta 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 066/2023 

N°. de Processo: PÁ —213/2023 Data: 25 109 12023 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de efetuar análise técnica e tributária 
das informações econômica/fiscais das empresas que praticam atividade mineraria, com objetivo de elevar 
a CFEM do Municipio de Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

CONTRATADA: 

Empresa: SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ/MF n2.10.745.24510001-00 
Endereço: Rua Alvaro Cavalcante Muller, n°. 101, Silva Jardim, Alagoinhas - Bahia. 

JUSTIFICATIVA 1 BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
se relacionam com o fato de os serviços serem considerados especializados, assim como os consultores 
da empresa serem de reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTARIaS: 
Obras ( ) Órgão / 03.06.06 

Unidade: 
Serviços ( X ) 240.000,00 Atividade: 2013 
Compras ( ) Elemento de 33.90.34.00 133.90.39. 00 

Despesa: 
Fonte de 01500 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIME O 1 1 IBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Arlindo José Si. ueira Costa Junior 
Secretário de unicipal da Fazenda 

DESPACHO FINAL Do ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, inciso II, 
combinado com artigo 13, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e Parecer 
formulado pela Assessoria Jurídica.

2 w 
Em: 25 109 12023

Ual 

Carlos Eduardo Bas Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de 
Serviços de Consultoria e Assessoria, regido pela Lei 
Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores, que 
entre si celebram o Município de Pojuca, órgão de 
direito público interno, inscrita no CNPJ./MF n 
13.806.237/0001-06, com sede à Praça Almirante 
Vasconcelos, s/n°., Centro, Pojuca — Bahia, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Sr. Carlos Eduardo 
Bastos Leite, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a SECONDINO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n2  10.745.245/0001-00, estabelecida à Rua Alvaro 
Cavalcante Muller, no. ioi, Silva Jardim, no Município 
de Alagoinhas — Bahia, através de seu Empresário, o 
Sr. Milton Secondino do Nascimento, portador do 
RG n2  00827064-33 SSP/BA e CPF n2  016.636.825-
34, denominando-se a partir de agora, simplesmente, 
CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante 
as cláusulas e condições seguintes, acordam: 

Constitui o objeto do presente Contrato a prestação de serviços Contratação de empresa 
especializada para os serviços com intuito de efetuar análise técnica e tributária das 
informações econômica/fiscais das empresas que praticam atividade mineraria, com objetivo de 
elevar a CFEM do Municipio de Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, 
sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- da CONTRATADA: 

Os trabalhos desenvolvidos serão realizados em torno das seguintes etapas Basicas: 

a) O primeiro passo a ser adotado é o estabelecimento de convênio do ente municipal junto a 
Agência Nacional de Mineração (ANM) e Secretaria da Fazenda Estadual (SEFAZ) para 
acessar Informações Econômicas Fiscais. 

b) As informações disponibilizadas serão confrontadas com os documentos fornecidos pelas 
mineradoras, apurando assim os valores devidos ao município que deverão ser pagos pelo 
contribuinte a titulo de contribuição financeira pela exploração mineraria 

c) Será instaurado assim, um Processo Administrativo Fiscal para legalização e cobrança da 
CFEM pelo ente municipal' 

lI - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 
b) possibilitar à CONTRATADA condições que lhe p-  mi a atender as diligências dos órgãos 
competentes, fornecendo documentos e informações ' -c -as sobre o fato, e ificamente no 
que diz respeito à transferências voluntá

cr i ai.-.. A4/-r. 
Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Poj ,tahia - CEP: 48.120-000 1 

Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 1 . '6.237/0001-06 
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VALORES EFETIVAMENTE RECOLHIDOS PELOS 
HONORARIOS COFRES PUBLICOS MUNICIPAIS 

20% Até R$ 2.500.000,00 

15% Entre R$ 2.500.000,00 e R$ 3.000.000,00 

10% A partir de R$ 3.000.000,00 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°214/2023 

c) formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do contrato, de forma 
clara, precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade nas 
respostas; 
d) designar prepostos para fiscalizar o contrato; 
e) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATANTE, recusando-se quando inexatas e 
incorretas, ficando, nestes casos, os prazos suspensos, que somente voltará a fluir após a 
reapresentação de novas faturas corretas; 
f) notificar, por escrito, a CONTRATADA quando da aplicação de multas previstas neste 
contrato; 
g) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, até o QUINTO DIA UTIL do 
mês seguinte ao da sua assinatura, contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da 
referida assinatura, conforme art.61, §10  da Lei 8666193. 

Parágrafo único: È obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste 
instrumento. 

A CONTRATADA é considerada, para todos os fins e efeitos jurídicos, como única e exclusiva 
responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais 
utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade. 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais), a ser creditada no Banco do Brasil SIA - Agência n° 0158-9, Conta Corrente n° 
46.576-3, pelo CONTRATANTE da seguinte forma: 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
Orçamentária do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.06.06 
Projeto /Atividade: 2.013 
Elemento de Despesa: 33.90.34.00/ 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 01500 

conta da Lei 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimplência de uma das partes ao pactua'o neste termo, de tal 
subsista condições para a continuidade do mesmo; 

Praça Almirante Vasconcelos, sin°, Centro, - ahia - CEP: 4 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: ,ç1:06.23710001-06  
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II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

A CONTRATADA, para atendimento de quanto dispõe o art. 25, II, combinado com o art. 13, III, 
da Lei 8.666/93, anexa ao presente termo curriculum vitae reduzido dos seus consultores, 
responsáveis pelo cumprimento dos serviços aqui ajustados, com demonstração de sua notória 
especialização para desenvolvimento de tais atividades, ficando estabelecida a vinculação do 
presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 066/2023 e à proposta de 
prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

8.1 - No curso da execução do serviço, caberá a Prefeitura Municipal de Pojuca, o direito de 
fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
serviços a serem entregue. 

8.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Servidor Sr. Ueliton dos 
Santos designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal da Fazenda através do 
Decreto n°039 de 10 de Janeiro de 2023. 

8.3 - A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 
contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura Municipal de Pojuca ou 
a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa contratada na 
execução do contrato. 

8.4 - O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a 
CONTRATADA às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da infração, sem 
prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em processo 
administrativo: 

- advertência; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia ata o 300  (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço não realizado; 
III - 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração no prazo de até 02 (dois) ano; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termo 
do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666/93.k 

dts.w 
Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Cen Pojuca/Bahia —t'EP: 48.120-000 

Tel: (OXX71) 3645-1147 - CN"J/MF: 13.806.23710001-06 
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§ 10. As penalidades estabelecidas no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.666/93 não 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por 
perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência do 
inadimplemento das condições contratuais. 

§ 20. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua 
aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 

§ 30. A CONTRATADA fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando a 
rescisão for por negligência aos incisos 1 a VII do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 0. Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação administrativa perante a 
CONTRATADA, sob pena de multa. 

O presente instrumento de contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser renovado por convenção das partes, consubstanciada em Termo 
Aditivo. 

10.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 1°. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 2°. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

§ 30. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 
a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 
fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treirïcfr  e orientará a 
sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção  

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48j20-000 4 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Carlos Eduardo Bas 
p/ Município de Pojuca 
Contratante 

eite 

Nome: 
RG: Js-2c6cf 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 60. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE elou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

Pojuca, 25 de Setembro de 2023. 

Testemunhas: 

Nome: 
RG: 

MlltonSecondino do Nascimento 
p/ Secondino Nascimento Consultoria 
Empresarial E Organizacional Ltda 
Contratada 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 5 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNJPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 066/2023 

W. de Processo: PA —213 12023 

Objeto - Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de 
efetuar análise técnica e tributária das informações econômica/fiscais das empresas 
que praticam atividade mineraria, com objetivo de elevar a CFEM do Municipio de 
Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Valor Global - R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

Período de Vigência: 12 (doze) meses. 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com art. 13, inciso III da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Pojuca, 25 de Setembro de 2023. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 06612023 

W. de Processo: PA -213/2023 

Objeto - Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de 
efetuar análise técnica e tributário das infonnações econõmica/flscals das empresas 
que praticam atividade minoraria, com objetivo de elevar a CFEM do Município de 
Pojuca. atendendo as demandas SEFAZ. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Valor Global - R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

Perlodo de Vigência: 12 (doze) ~os. 

Fundamentação: Art. 25, inciso II. combinado com art. 13. inciso III da Lei Federal n 
8.666193 e suas alterações posteriores. 

Pojuca, 25 de Setembro de 2023. 

ARUNDO JOSÉ SIAUEIRA COSTA JUNIOR 
Secretário Mnic1pal da Fazenda 

Quinta-feira 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 214/2023 

NO. de Processo: PA-213/2022 

Objeto - Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de efetuar 
análise técnica e tributária das informações econômica/fiscais das empresas que praticam 
atividade mineraria, com objetivo de elevar a CFEM do Municipio de Pojuca, atendendo as 
demandas SEFAZ. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Valor Global - R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

N°. Inexigibilidade: 06612023 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com art. 13, inciso III da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Período de Vigência: 12 (doze) meses. 

Pojuca, 25 de Setembro de 2023. 

Arlindo José Siq4..aeira Costa Junior 
l~ecretário Mim. Da Fazenda 
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POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO P1°. 21412023 

W. de Proceno: PA —213! 2022 

Ob»to - Conhatação da 0mw..a especialIzada para os serviços com intuito de efetuar 
análise técnica e tilbutárla das bifonnaçôes 000iIÕ!TIICSflSCa1S das empresas que praticam 
atividade minoraria. com  objetivo de eievar a CFEM do Municipio de Pc3uca, atendendo as 
demandes SE FAZ. 

Confratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Valor Global - R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil mais). 

N°. InexigIbilIdade: 060 / 2023 

Fundamentação: Art. 25, Inciso II, combinado com art. 13. inciso III da Lei Federal n°  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Penedo de VigêncIa: 12 (doze) meses. 

Pojuca, 25 de Setembro de 2023. 

PrefttI, 
NI.r 

Arlindo José siq4mira Costa Junlor 
Secretário Miii. Da Fazenda 

e 
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PREFEITURA RUNICIPAt. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 214/2023 

Processo Administrativo N° 213/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para os serviços com intuito de 
efetuar análise técnica e tributária das informações econômica/fiscais das empresas 
que praticam atividade mineraria, com objetivo de elevar a CFEM do Municipio de 
Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

ONDE LÊ- SE 
Processo Administrativo N°213/2022 

LEIA-SE 
Processo Administrativo N° 213/2023 

Pojuca, 04 de Outubro de 2023. 

Arlindo José 5. ueira - osta Junior 
Secretári • un. Da Fazenda 

cr'JPJIMF: 13.806.23710001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO W. 21412023 

Processo Administrativo N° 21312022 

OBJETO: Contrataçao de empresa especializada para os serviços com intuito de 
efetuar análise técnica e tributâria das Informações econômica/fiscais das empresas 
que praticam atividade rninerarla, com objetivo de elevar a CFEM do Município de 
Pojuca, atendendo as demandas SEFAZ. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA 

CNPJ: 10.745245/0001-00 

ONDE LÊ- SE 
Processo Administrativo N°213/2022 

LEIA- SE 
Processo Administrativo 14°  21312023 

Pojuca. 04 de Outubro de 2023. 

ArIlndo José Sfiueira Conta Junlor 
Secretârlcy%lun. Da Fazenda 

Segunda-feira 
9 de Outubro de 2023 
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